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EDITAL REABERTURA  

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2019 

(Processo Administrativo n.°17.037/2018) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAUDE DE ANANINDEUA, por meio da Pregoeira EDILENE DE NAZARÉ MESQUITA BASTOS, 

designada pelo Decreto Nº 19.453 de 13 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial do Município. 

N° 2872, de 31 de abril de 2018, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de 

janeiro de 2013, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 27 de 

junho 2014, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, do Decreto Municipal nº. 4.880 de 14 de julho 

de 2005, que regulamentou o Pregão no município de Ananindeua, aplicando-se, subsidiariamente, 

a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

Data da sessão: 17/04/2019 

Horário: 10h00 (horário local) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 
UASG: 927248 
 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para futura aquisição de 06 (seis) 

veículos tipo Ambulância, conforme descrição constante do Termo de Referência.  
 
2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador à realização, que será condicionada à apresentação de estudo que 
demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade pelos órgãos que desejarem pegar 
carona, conforme as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993, no Decreto nº 
7.892, de 2013 (atualizado pelo Decreto Federal nº 9.488/2018) e no Decreto Estadual nº 1.887/17. 
2.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

2.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
2.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
2.4.1. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 
a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
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cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 
2.4.2. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços. 

2.4.3. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 

prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada 

pelo órgão não participante. 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser realizado no Portal de Compras do Governo Federal, 
no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, pelo próprio fornecedor, com certificado digital, 
diretamente na plataforma do SICAF.  
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 2010 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 2018. 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
4.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.3.4.  que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 
4.3.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.3.5.1. A vedação de constituição de empresas em consórcio, para o presente objeto, é o que 

melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e 

moralidade. Tal vedação, expressa neste Edital, visa afastar a restrição à competição e, por 

conseguinte, maximizar o número de participantes no Pregão, uma vez que, no consórcio, diversas 

empresas são reunidas para apresentação de única proposta, reduzindo o número de potenciais 

licitantes e/ou incentivando as ilegais práticas de conluio / cartel. 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
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4.4.1.1. a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que a licitante seja 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 
4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
4.4.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;  
4.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.4.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
4.4.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição 
Federal. 
 
5. DO ENVIO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 
marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 
recebimento de propostas. 
5.1. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa; contendo especificação dos produtos; 

preço por item e preço total dos itens; os preços serão registrados com duas casas decimais, incluindo 

nos mesmos todos os custos diretos e indiretos de despesas, tais como encargos fiscais, comerciais, 

sociais e trabalhistas e demais despesas decorrentes da execução do objeto; marca e fabricante; prazo 

de garantia dos produtos; prazo de vigência da proposta de no mínimo sessenta dias e prazo de entrega 

dos produtos consoante ao constante no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.  

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas.   
5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
5.6.1. valor unitário e valor total do item; 
5.6.1.1. em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total prevista 
para o item. 
5.6.2. Nome comercial; 
5.6.3. Marca; 
5.6.4. Fabricante; 
5.6.5. Modelo; 
5.6.6. Ano modelo/ano fabricação 
5.6.7. Descrição detalhada do objeto indicando prazo de garantia; 
5.7. Prazo de entrega dos veículos não superior a 60(sessenta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota de Empenho. 
5.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.  
5.9. Prazo de garantia do fabricante, que deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, contando 
da data de entrega no local indicado no Termo de Referência. Para os equipamentos que compõem 
as ambulâncias, o prazo de garantia deve ser de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses. 



 
Prefeitura Municipal de Ananindeua 

Secretaria Municipal de Saúde 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

4 
 

5.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, despesas com fretes, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
5.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação.  
5.11.1. Em caso de o licitante ser declarado vencedor, o mesmo deverá indicar em sua proposta 
original, a data atualizada, a contar da convocação do Pregoeiro.  
 
6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou 
apresentarem irregularidades insanáveis.  
6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor (unitário) em cada item reunido no lote. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  
6.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos 
6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  
6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 
terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  
6.12. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido neste Edital 
e seus anexos.  
6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período 
de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.  
6.14.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 
ordenação das propostas. 
6.15. Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes qualificadas 
como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 



 
Prefeitura Municipal de Ananindeua 

Secretaria Municipal de Saúde 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

5 
 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto 
nº 8.538, de 2015. 
6.16. Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas 
de pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
6.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.18. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.18.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
6.19. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 
reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
6.19.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

7. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 
pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 
proceder-se-á da seguinte forma:  

7.2. a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 
5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última 
oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as 
exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu 
favor o objeto deste Pregão;  

7.3. não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, 
na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

7.4. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio 
eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta 
final do desempate;  

7.5. a convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados 
pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 

7.6. na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório 
prossegue com as demais licitantes. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem 
como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
8.2. Será desclassificada a proposta que apresentar preço manifestamente inexeqüível.  
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8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos.  
8.3. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema estabelecendo no “chat” prazo de 01 (uma) hora, sob pena de não aceitação 
da proposta, todos os documentos elencados no item 8 deste Edital e que não estejam contemplados 
e/ou atualizados no SICAF;  
8.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a continuidade da mesma. 
8.6. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.6.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.7. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
9. DA HABILITAÇÃO  
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1. SICAF; 
9.1.2. Caso nos registros cadastrais (SICAF) conste algum documento vencido/não cadastrado, a 
licitante deverá encaminhar comprovante equivalente, com o respectivo prazo atualizado, 
conforme estipulado no subitem acima, sob pena de inabilitação. 
9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
9.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) - 
Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário. 
9.1.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (Acórdão n° 1.793/2011 
– Plenário); 
9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
9.2. A habilitação das licitantes será verificada “On Line” no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores - SICAF, nos documentos por ele abrangidos, especificamente, para os níveis: I – 
Credenciamento; II – Habilitação Jurídica; III – Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista [Receita 
Federal, FGTS, INSS, CNDT]; IV – Regularidade Fiscal Estadual/Municipal [Receita Estadual e 
Receita Municipal] e VI – Qualificação Econômico-financeira [Balanço Patrimonial, Falência e 
Concordata]), conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 
9.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 
9.3.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 
9.4. Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar, ainda, a seguinte documentação 
complementar: 
9.4.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor judicial da sede do licitante datada dos últimos 60 (sessenta) dias ou que esteja dentro 
do prazo de validade expresso na própria certidão. 
9.4.2. Certidão de Regularidade Trabalhista comprovada através da CNDT – Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas. 
9.4.3. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social já exigível na 
forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa (vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios). 
9.4.4. Catálogo descritivo ou ficha técnica do produto ofertado, que contenha informações técnicas 
necessárias para avaliação do veículo ofertado, sobre o atendimento da especificação solicitada no 
edital.  
9.4.5. Alvará de funcionamento emitido pela Prefeitura da sede do licitante, com vigência atualizada. 
9.5. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 
apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema 
(upload), ou através do e-mail cpl.sesau@yahoo.com, no prazo de 01 (uma) hora, após solicitação 
do Pregoeiro no sistema eletrônico.  
9.6. Posteriormente, os documentos deverão ser remetidos em original, por qualquer 
processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, 
desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, após a convocação expressa da Pregoeira, no endereço ABAIXO: 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 002/SESAU/2019 
SECRETARIA DE MUNICIPAL DE SAÚDE ANANINDEUA-SESAU 
RODOVIA BR 316, KM 08, RUA LUÍS CAVALCANTE, Nº 411-B,  
BAIRRO CENTRO, MUNICÍPIO DE ANANINDEUA/PARÁ   
CEP: 67.030-133 

 
9.6.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
9.6.2. Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 
SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal e trabalhista,  
9.6.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 
9.6.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, 
ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema o licitante será convocado a encaminhar, 
no prazo de 01 (uma) hora, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste 
Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 
das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006 e Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 2018. 
9.7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

mailto:cpl.sesau@yahoo.com
mailto:cpl.sesau@yahoo.com
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período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 
9.8. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 
9.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
9.11. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.12. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização 
fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 01 
(uma) hora, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
10.1.3. Prazo de entrega, prazo de garantia e prazo de validade dos materiais. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
12. DOS RECURSOS 
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio 
do sistema. 
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito.  
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12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  
 
14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  
14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinada no prazo 5 (cinco) dias, prorrogáveis por igual período, a contar da data de seu 
recebimento. 
14.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
14.3.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos 
requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO  
15.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, 
contados do(a) a partir de suas assinaturas.  
15.2. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta ao 
SICAF para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público. 
15.2.1. A adjudicatária terá o prazo de 5(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 5(cinco) dias, a 
contar da data de seu recebimento.  
15.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 
15.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos 
não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
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15.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e anexos. 
 
17. DO PREÇO 
17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
17.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 
obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 
 
18 DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
18.1 O prazo de entrega dos bens é de até 60(sessenta) dias, contados do recebimento da nota 
de empenho ou Ordem de Fornecimento, na sua totalidade, conforme pedido de fornecimento, na 
sede da SESAU, situada na Rodovia BR 316 KM 08 Rua Luís Cavalcante 411-B, CEP: 67033009 – 
Fone-Fax: (91) 30732224, Centro, Ananindeua-PA, no horário de 8:00 às 14:00, no Setor de 
Transportes. 
18.2 Os bens serão recebidos provisoriamente pelo setor responsável, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta. 
18.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
18.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
18.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
18.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
18.6 Os materiais ofertados deverão atender perfeitamente aos padrões técnicos de segurança 
(funcionamento, montagem precisa, não causar riscos de dano a pessoas ou a objetos etc) e deverão 
ser novos, de primeiro uso, de boa qualidade e atender eficazmente às finalidades que dele 
naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 
11 de setembro de 1990), devendo ser observado principalmente a prescrição contida no seu artigo 
39, VIII. Dessa forma, não serão aceitos, em hipótese alguma, materiais usados, utilizados ou 
expostos a desgastes, utilizados em mostruários ou em situações similares, falsificados, reutilizados, 
de mercado paralelo ou de origem duvidosa, reservando-se à Administração o direito de solicitar 
documentos que possam comprovar a autenticidade dos materiais a serem fornecidos. 
 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
19.1. São deveres do contratado: 
19.1.1. Fornecer o objeto, atendidos os requisitos e observadas às normas constantes deste 

instrumento e seu Anexo I-A; 
19.1.2. Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, 

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste  Termo; 
19.1.3. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento  das 

obrigações assumidas, inclusive aquelas com deslocamentos, enquanto perdurar a vigência 
da garantia oferecida pela contratada ou fabricante, a que for maior, e ainda,  com a 
disponibilização de material de reposição no mercado nacional por prazo não  inferior a 12 
(doze) meses contados da entrega do material, quando couber; 

19.1.4. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados 
ou prepostos quando em serviço, por tudo quanto as leis trabalhistas e  previdenciárias lhes 
assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades; 
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19.2. São deveres da Contratante: 
19.2.1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações; 
19.2.2. Rejeitar os produtos cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens,  aos 

requisitos mínimos constantes do Anexo I-A deste Termo de Referência; 
19.2.3. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal (ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva 

entrega dos produtos, observando ainda as condições estabelecidas no   edital de licitação; 
19.2.4. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de 

cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam  adotadas as 
medidas corretivas necessárias; 

19.2.5. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a serem solicitados pelos 
técnicos da contratada; 

 
20. DO PAGAMENTO 
20.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
20.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente na nota fiscal apresentada. 
20.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 
20.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
20.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
20.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante. 
20.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
20.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  
20.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
SICAF.   
20.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não 
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 
20.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
20.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
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21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
21.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 
da proposta do licitante mais bem classificado. 
21.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 
21.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 
durante a fase competitiva. 
21.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 
e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 
 
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que:  
22.1.1. não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da 
ata de registro de preços; 
22.1.2. apresentar documentação falsa; 
22.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
22.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
22.1.5. não mantiver a proposta; 
22.1.6. cometer fraude fiscal; 
22.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 
22.1.8. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
22.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
22.2.1. Advertência, que deverá ser feita através de Portaria devidamente publicada em Diário Oficial, 
observando-se o direito constitucional do contraditório e da ampla defesa previsto no art.5º, LV da 
CF;  
22.2.2. Multa de:  
a. 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações 
assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30º (trigésimo dia ), sem prejuízo das demais 
penalidades;  
b. 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso no descumprimento das obrigações 
assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30º (trigésimo dia), limitado ao percentual de 
10% (dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades;  
c. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de inexecução 
total; e de até 10% (dez por cento), em casos de descumprimento parcial do contrato, calculado de 
forma proporcional ao inadimplemento e aos prejuízos dele advindos; 
22.2.3. No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a noventa dias, poderá a 
Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitações;  
22.2.4. A multa, aplicada após regular Processo Administrativo, será descontada do pagamento 
eventualmente devido pela contratante, ou, ainda quando for o caso, cobrada judicialmente;  
22.2.5. As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no 
cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no 
prazo máximo de dez dias e aceito pela contratante, 
22.2.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à contratada, as seguintes sanções:  
22.2.6.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a dois anos;  
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22.2.6.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 
22.2.7. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito 
de licitar, a contratada deverá ser descredenciada, por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas no edital, no contrato e das demais cominações legais.  
22.2.8. A multa aplicada após regular Processo administrativo deverá ser recolhida no prazo máximo 
de dez dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo contratante.  
22.2.9. O termo inicial para incidência de qualquer das penalidades estipuladas será a data fixada 
para o adimplemento, e o termo final será a data do efetivo pagamento desta. 
 
23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
23.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
23.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, exclusivamente, pelo e-mail 
cpl.sesau@yahoo.com . 
23.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
23.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
23.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 
 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
24.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.   
24.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
24.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
24.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
24.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
24.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
24.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
24.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

mailto:cpl.sesau@yahoo.com
mailto:cpl.sesau@yahoo.com
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22.1 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br .  Os 
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados, nos dias 
úteis, no horário das 08h às 17h, mesmo endereço e período no qual Integram este Edital, para todos 
os fins e efeitos, os seguintes anexos.  
22.2 As empresas públicas e sociedades de economia mista e suas subsidiárias, no âmbito do 
Estado do Pará, participantes deste procedimento licitatório, bem como aqueles que vierem a aderir 
à Ata de registro de preços, advinda deste procedimento, deverão realizar alterações mínimas, 
necessários a adequação da minuta de contrato, anexo III deste edital, às disposições da Lei Federal 
nº 13.303, de 30 de junho de 2016 e o Decreto Estadual nº 2.121, de 28 de junho de 2018, 
respeitando o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.  
24.9. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
24.9.1.  ANEXO I - Termo de Referência; 
24.9.2. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 
24.9.3. ANEXO III – Ata de Registro de Preços; 
24.9.4.  ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato;  

Ananindeua, 25 de março de 2019. 
 
 
 

EDILENE DE NAZARÉ MESQUITA BASTOS  
Pregoeira/SESAU 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1 A presente licitação tem por objetivo a aquisição, através do sistema de registro de preços, de 
06 (seis) veículos tipo Ambulância, para atender as necessidades das Unidades de Urgência e 
Emergência e as Unidades de Pronto Atendimento da Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua.  
1.2 Os veículos deverão ter Quilometragem 0 para circular em vias e logradouros públicos, bem 
como em rodovias e estradas, de acordo com as normas do CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO 
(CTB). Deverá estar devidamente equipado com sinalizador óptico e acústico, equipamento de 
comunicação, em contato permanente com sua central reguladora, maca com rodas, suporte para 
soro e oxigênio medicinal. 
1.3 Os trajetos necessários ao cumprimento do objeto desta licitação, são os descritos abaixo: 
 
ITEM 01 - AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AMBULÂNCIA TIPO A, PARA REMOÇÃO. TRAJETO: 
DENTRO DA REGIÃO METROPOLITANA. 
 
1.4 Aplica-se ao deslocamento programado no próprio município de residência ou para outro 

município nas regiões de saúde de referência, conforme pactuação e articulação com as estruturas 

de regulação de acesso. 

1.4.1. Ambulâncias do TIPO A – Ambulância de Transporte: veículo destinado ao transporte de 
enfermos que não apresentam risco de vida e são utilizados para remoção simples e de caráter 
eletivo. 
1.4.2.  A ambulância de transporte poderá ser utilizada em casos de alta ou internações hospitalares, 
atendimentos domiciliares e para realização de procedimentos ambulatoriais na Rede de Atenção à 
Saúde. 
 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E EMBASAMENTO LEGAL: 

2.1 Manter a qualidade do atendimento na rede pública de saúde do município de Ananindeua, 
proporcionando os profissionais a realizar suas atividades de atendimento emergenciais e técnica 
em condições melhores de tempo. 
2.2    A contratação será fundamentada nos termos da Lei Federal n. 8.666/93 e Lei 10.520/2002. 
2.3    Será adotado o regime de menor preço por item. Justifica-se ainda que, para melhor 
transparência em cumprimento a Lei Complementar número 101 de 04 de maio de 2000, e 131, de 
27 de maio de 2009, relativo a Responsabilidade Fiscal e Transparência das Despesa, Receitas e 
peças de Planejamento, PPA, LDO e LOA, o ajuste proveniente desta contratação deverá ser 
publicado no site do Município e cadastrado junto ao TCM PA. 
 
3. DAS CARACTERISTICAS DA CONTRATADA: 

3.1 – A Contratada deverá ser empresa do ramo do objeto o que será comprovado através do 
Contrato Social ou documento de constituição equivalente, e ainda, quando for o caso, por atestados 
de capacidade técnica. 
3.2 - A Contratada deverá atender à exigência da Lei 8.666/93 quanto à habilitação jurídica, 
econômica e fiscal. 
3.3 - A Contratada deverá comprovar ainda que não consta em seus quadros menor em trabalho 
irregular, ou seja, fora das condições previstas na Constituição Federal e leis especificas. 
3.4 - A Contratada em todo o tempo de contratação, deverá comprovar sua regularidade fiscal, 
principalmente quanto ao sistema de regularidade social (INSS e FGTS). 
3.5 - A Contratada deverá comprovar, através de declarações ou outro documento justificável, que 
não está impedida de contratar com a Administração Pública. 
 
3.6 -   Não será admitida a contratação de empresas que estejam sob processo de falência ou que 
não atenda as disposições contidas na Constituição Federal, da Lei 8.666/93 e suas alterações, Lei 
10.520/2002 e deste Termo de Referencias. 
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4. DA ENTREGA, QUANTIDADE E DESCRIÇÃO DO OBJETO: 
4.1 – A empresa deverá entregar o veículo no Núcleo Central as Secretaria Municipal de Saúde 
situado na Rodovia BR 316, Km 08, Rua Luiz Cavalcante, nº 411, centro – Ananindeua – Pará, CEP 
67.030.133, de segunda à sexta feira no horário de 8:00 as 18:00 horas. 
4.2 – O objeto desta contratação deverá constar em nota fiscal que será apresentada pelo funcionário 
da contratada, devidamente identificado, em horário comercial no local acima citado. 
4.3 - As viaturas serão do tipo ambulância A, conforme discriminadas abaixo, podendo haver 
substituição em razão de novas aquisições, reparo, locação ou a critério dos Serviços de Transporte 
da Contratante, durante a vigência do prazo contratual. 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID. QUANT. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
V 
E 
I 
C 
U 
L 
O 
 

T 
I 
P 
O 
 

A 

VEÍCULO FURGÃO ORIGINAL DE FÁBRICA, 0 km, adap. p/ AMB 

SIMPLES REMOÇÂO, com cap.  Vol. não inferior a 7 metros cúbicos 

no total. Compr. total mín de 4.740 mm; Comp. min do salão de 

atendimento de 2.500 mm; Al. Int. min. do salão de atend. 1540 mm; 

diesel; equipado com todos os equip. De série nao especificados e 

exigidos pelo CONTRAN; A estrutura da cabine e da carroceria será 

original, construída em aço. O painel elétrico interno, devera possuir 2 

tomadas p/ 12v (DC). As tomadas elétricas deverão manter uma dist. 

Min. De 31 cm de qualquer tomada de Oxigênio. A ilum. do comp. De 

atend. Deve ser 2 tipos: Natural e Artificial – deverá ser feita por no min. 

4 luminárias, instalada no teto, com diâmetro min. De 150 mm, em base 

estampada em alumínio ou injetada em plástico em modelo LED. A 

iluminação ext. Deverá com holofote tipo farol articulado reg. 

Manualmente na parte traseira da carroceria, c/ acionamento 

independente e foco direcional ajustável 180° na vertical. Deverá 

possuir 1 sinalizador principal do tipo barra linear ou em formato de 

arco ou similar, com módulo único; 2 sinalizadores na parte traseira da 

AMB na cor vermelha, com freq... Min. de 90 flashes por minuto, 

quando acionado com lente injetada de policarbonato. Podendo utilizar 

um dos conceitos de Led. Sinalizador acústico c/ amplificador de pot. 

mínima de 100 W RMS @ 13,8 Vcc, min.de 3 tons distintos, sist... de 

megafone c/ ajuste de ganho e pressão sonora a 1 m. de no min. 100 

dB @ 13,8 Vcc;Sist. Fixo de Oxigênio (rede integrada): contendo 1 

cilindro de oxigênio de no min. 16l. . Em suporte individual, com cintas 

reguláveis e mecanismo confiável resistente a vibrações, trepidações 

e/ou capotamentos, possibilitando receber cilindros de capacidades 

diferentes, equipado com válvula pré regulada p/ 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e 

manômetro; na região da bancada, deverá existir uma régua e possuir: 

fluxometro, umidificador p/ 02 aspirador tipo venturi c/ roscas padrão 

ABNT. Conexões IN/OUT normatizadas pela ABNT. A climatização do 

salão deverá permitir o resf/aquec. O compart. Do motorista deverá ser 

fornecido c/ o sist. original do fabricante do chassi ou homologado pela 

fábrica p/ as condicionado, ventilação, aquecedor e desembaçador. P/ 

o compart. Paciente, deverá ser fornecido original do fabricante do 

chassi ou homologado pela fábrica um sist. de Ar condicionado, c/ 

aquecimento e ventilação tipo exaustão lateral nos termos do item 5.12 

da NBR 14.561. Sua capacidade térmica deverá ser com min. De 

Unid. 
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26.000 BTUs e unidade condensadora de teto. Maca retrátil, com no 

min. 1.900 mm de compr., com a cabeceira voltada para a frente; c/ 

pés dobráveis, sist. escamoteável; provida de rodízios, 3 cintos de 

segurança fixos, que permitam perfeita segurança e desengate rápido. 

Acompanham: colchonete. Balaústre: Deverá ter 2 pega-mão no teto 

do salão de atendimento. Ambos posicionados próximos às bordas da 

maca, sentido traseira-frente do veículo. Confeccionado em alumínio 

de no mínimo 1 polegada de diâmetro, com 3 pontos de fixação no teto, 

instalados sobre o eixo longitudinal do comp., através de parafusos e 

c/ 2 sist. de suporte de soro deslizável, devendo possuir 02 ganchos 

cada para frascos de soro. Piso: Deverá ser resistente a tráfego 

pesado, revestido com material tipo vinil ou similar em cor clara, de alta 

resistência, lavável, impermeável, antiderrapante mesmo quando 

molhado. Armário: Armário em um só lado da viatura (lado esquerdo). 

As portas devem ser dotadas de trinco para impedir a abertura 

espontânea das mesmas durante o deslocamento. Deverá possuir um 

armário tipo bancada para acomodação de equipamentos com batente 

frontal de 50 mm, para apoio de equipamentos e medicamentos, com 

aproximadamente 1 m de comprimento por 0,40 m de profundidade, 

com uma altura de 0,70 m; Fornecimento de vinil adesivo para grafismo 

do veículo, composto por (cruzes) e palavra (ambulância) no capô, 

vidros laterais e vidros traseiros; Bem como, as marcas do Governo 

Federal. 
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A 

VEÍCULO TIPO FURGONETA c/ carroceria em aço ou monobloco e 
original de fábrica, 0 km, Air-Bag p/ os ocupantes da cabine, Freio c/ 
(A.B.S.) nas 4 rodas, modelo do ano da contratação ou do ano 
posterior, adaptado p/ ambulância de SIMPLES REMOÇÃO. Motor 
Dianteiro;4 cilindros; Combustível = gasolina ou gasolina e/ou álcool 
misturados em qualquer proporção(flex.); Potência mín de 85 cv; 
Tanque de Combustível: Capac. mín =50 L. Freios e Suspensão. 
Equipamentos Obrigatórios exigidos pelo CONTRAN; 
Cabine/Carroceria: Portas em chapa, c/ revestimento interno em 
poliestireno, c/ fechos interno e externo, resistentes e de aberturas de 
fácil acionamento. Altura interna do veículo deve ser original de fábrica. 
O pneu estepe não deve ser acondicionado no salão de atendimento. 
Sist. Elétrico: Original do veículo, c/ montagem de bateria de no mín 60 
Ah do tipo sem manutenção, 12 volts. O Sist. elétrico dimensionado p/ 
o emprego simultâneo de todos os itens especificados do veículo e 
equipamentos, quer c/ a viatura em movimento quer estacionada, sem 
risco de sobrecarga no alternador, fiação ou disjuntores. Iluminação: 
Natural e Artificial. Sinalizador Frontal Principal do tipo barra linear ou 
em formato de arco ou similar, c/ módulo único e lente inteiriça ou 
múltiplas lentes, c/ compr. mín de 1.000 mm e máx de 1.300 mm, 
largura mín de 250 mm e máx de 500 mm e altura mín de 55 mm e máx 
de 110 mm, instalada no teto da cabine do veículo. Laudo que 
comprove o atendimento à norma SAE J575, SAE J595 e SAE J845, 
no que se refere aos ensaios contra vibração, umidade, poeira, 
corrosão, deformação e fotometria classe 1, p/ o Sinalizador Luminoso 
Frontal Principal. Sinalização acústica c/ amplificador de potência mín 
de 100 W RMS @13,8 Vcc, mín de 3 tons distintos, Sist. de megafone 
c/ ajuste de ganho e pressão sonora a 01 (um) metro de no mín100 dB 

Unid.         05 
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@13,8 Vcc; Laudo que comprove o atendimento à norma SAE J1849, 
no que se refere a requisitos e diretrizes nos Sist.s de sirenes 
eletrônicas c/ um único autofalante. Sist. portátil de oxigênio completo, 
mín 3 L. A cabine deve ser c/ o Sist. original do fabricante do chassi ou 
homologado pela fábrica p/ ar Condic., ventilação, aquecedor e 
desembaçador. O compartimento do paciente, deve ser original do 
fabricante do chassi ou homologado pela fábrica um Sist. de Ar Condic. 
e ventilação nos termos do item 5.12 da NBR 14. 561.Ventilador 
oscilante no teto; A Capac. térmica do Sist. de Ar Condic. do 
Compartimento traseiro deve ser de no mín 15.000 BTUs. Maca retrátil, 
em duralumínio; c/ no mín 1.800 mm de compr..Provida de Sist. de 
elevação do tronco do paciente de mín 45 graus e suportar peso mín 
de 100 kg. Com colchonete. Deverão ser apresentados: Autorização 
de Funcionamento de Empresa do Fabricante e Registro ou 
Cadastramento dos Produtos na Anvisa; Garantia de 24 meses. Ensaio 
atendendo à norma ABNT NBR 14561/2000 e AMD Standard 004, feito 
por laboratório devidamente credenciado. A distribuição dos móveis e 
equipamentos no salão de atendimento deve prever: Dimensionar o 
espaço interno, visando posicionar, de forma acessível e prática, a 
maca, bancos, equipamentos e aparelhos a serem utilizados no 
atendimento às vítimas. As paredes internas, piso e a divisória deverão 
ser em plástico reforçado c/ fibra de vidro laminadas ou Acrilonitrila 
Butadieno Estireno auto-estinguível, ambos c/ espessura mín de 3mm, 
moldados conforme geometria do veículo, c/ a proteção antimicrobiana, 
tornando a superfície bacteriostática. Um suporte p/ soro e plasma; 
Umpega-mão ou balaústres vertical, junto a porta traseira esquerda, p/ 
auxiliar no embarque c/ acabamento na cor amarela. Armário superior 
p/ objetos, na lateral direita, acima da maca, em ABS auto-estinguível 
ou compensado naval revestido interna e externamente em material 
impermeável e lavável(fórmica ou similar).Fornecer de vinil adesivo p/ 
grafismo do veículo, composto por cruzes e palavra Ambulância no 
capô, vidros laterais e traseiros; e as marcas do Governo Federal, SUS 
e Ministério da Saúde. 

 
5. DA FORMA DE PAGAMENTO 
 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da nota fiscal, fatura 
ou recibo devidamente atestado pelo setor competente da Secretaria Municipal de Saúde de 
Ananindeua ou por Servidor designado. 
 
6. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O prazo de duração do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do Contrato, 
podendo ser prorrogado, na forma da lei, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) 
meses, conforme dispõe o art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93. 

 
7. DISPOSIÇÃO FINAL7.1 A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, 
fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, devidamente designado em 
cumprimento ao disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 

7.2 A gestão do contrato caberá ao Secretário Municipal de Saúde de Ananindeua, que designará 
por meio de Portaria o seu fiscal para o acompanhamento dos trabalhos; 

7.3 A contratada indicará um representante para soluções de problemas que passam surgir durante 
a vigência o contrato; 



 
Prefeitura Municipal de Ananindeua 

Secretaria Municipal de Saúde 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

19 
 

7.4 O contrato a ser firmado terá duração de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos limitados a sessenta meses, em caso de comprovada obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a contratada, nos termos do art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. 
VALOR MÉDIO 

V. UNIT. V. MÉDIO 

1 

Veículo tipo A: furgão original de fábrica, 0 km, adap. 
p/ AMB SIMPLES REMOÇÂO, com cap.  Vol. não 
inferior a 7 metros cúbicos no total. Compr. total mín 
de 4.740 mm; Comp. min do salão de atendimento de 
2.500 mm; Al. Int. min. do salão de atend. 1540 mm; 
diesel; equipado com todos os equip. De série não 
especificados e exigidos pelo CONTRAN; A estrutura 
da cabine e da carroceria será original, construída em 
aço. O painel elétrico interno, devera possuir 2 
tomadas p/ 12v (DC). As tomadas elétricas deverão 
manter uma dist. Min. De 31 cm de qualquer tomada 
de Oxigênio. A ilum. do comp. De atend. Deve ser 2 
tipos: Natural e Artificial – deverá ser feita por no min. 
4 luminárias, instalada no teto, com diâmetro min. De 
150 mm, em base estampada em alumínio ou injetada 
em plástico em modelo LED. A iluminação ext. Deverá 
com holofote tipo farol articulado reg. Manualmente na 
parte traseira da carroceria, c/ acionamento 
independente e foco direcional ajustável 180° na 
vertical. Deverá possuir 1 sinalizador principal do tipo 
barra linear ou em formato de arco ou similar, com 
módulo único; 2 sinalizadores na parte traseira da AMB 
na cor vermelha, com freq... Min. de 90 flashes por 
minuto, quando acionado com lente injetada de 
policarbonato. Podendo utilizar um dos conceitos de 
Led. Sinalizador acústico c/ amplificador de pot. 
mínima de 100 W RMS @ 13,8 Vcc, min.de 3 tons 
distintos, sist... de megafone c/ ajuste de ganho e 
pressão sonora a 1 m. de no min. 100 dB @ 13,8 
Vcc;Sist. Fixo de Oxigênio (rede integrada): contendo 
1 cilindro de oxigênio de no min. 16l. . Em suporte 
individual, com cintas reguláveis e mecanismo 
confiável resistente a vibrações, trepidações e/ou 
capotamentos, possibilitando receber cilindros de 
capacidades diferentes, equipado com válvula pré 
regulada p/ 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro; na região 
da bancada, deverá existir uma régua e possuir: 
fluxometro, umidificador p/ 02 aspirador tipo venturi c/ 
roscas padrão ABNT. Conexões IN/OUT normatizadas 
pela ABNT. A climatização do salão deverá permitir o 
resf/aquec. O compart. Do motorista deverá ser 
fornecido c/ o sist. original do fabricante do chassi ou 
homologado pela fábrica p/ as condicionado, 
ventilação, aquecedor e desembaçador. P/ o compart. 
Paciente, deverá ser fornecido original do fabricante do 
chassi ou homologado pela fábrica um sist. de Ar 
condicionado, c/ aquecimento e ventilação tipo 
exaustão lateral nos termos do item 5.12 da NBR 
14.561. Sua capacidade térmica deverá ser com min. 
De 26.000 BTUs e unidade condensadora de teto. 
Maca retrátil, com no min. 1.900 mm de compr., com a 
cabeceira voltada para a frente; c/ pés dobráveis, sist. 
escamoteável; provida de rodízios, 3 cintos de 

UNID. 1 174.620,78  174.620,78 
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segurança fixos, que permitam perfeita segurança e 
desengate rápido. Acompanham: colchonete. 
Balaústre: Deverá ter 2 pega-mão no teto do salão de 
atendimento. Ambos posicionados próximos às bordas 
da maca, sentido traseira-frente do veículo. 
Confeccionado em alumínio de no mínimo 1 polegada 
de diâmetro, com 3 pontos de fixação no teto, 
instalados sobre o eixo longitudinal do comp., através 
de parafusos e c/ 2 sist. de suporte de soro deslizável, 
devendo possuir 02 ganchos cada para frascos de 
soro. Piso: Deverá ser resistente a tráfego pesado, 
revestido com material tipo vinil ou similar em cor clara, 
de alta resistência, lavável, impermeável, 
antiderrapante mesmo quando molhado. Armário: 
Armário em um só lado da viatura (lado esquerdo). As 
portas devem ser dotadas de trinco para impedir a 
abertura espontânea das mesmas durante o 
deslocamento. Deverá possuir um armário tipo 
bancada para acomodação de equipamentos com 
batente frontal de 50 mm, para apoio de equipamentos 
e medicamentos, com aproximadamente 1 m de 
comprimento por 0,40 m de profundidade, com uma 
altura de 0,70 m; Fornecimento de vinil adesivo para 
grafismo do veículo, composto por (cruzes) e palavra 
(ambulância) no capô, vidros laterais e vidros traseiros; 
Bem como, as marcas do Governo Federal. 

2 

Veículo tipo A: furgoneta c/ carroceria em aço ou 
monobloco e original de fábrica, 0 km, Air-Bag p/ os 
ocupantes da cabine, Freio c/ (A.B.S.) nas 4 rodas, 
modelo do ano da contratação ou do ano posterior, 
adaptado p/ ambulância de SIMPLES REMOÇÃO. 
Motor Dianteiro;4 cilindros; Combustível = gasolina ou 
gasolina e/ou álcool misturados em qualquer 
proporção(flex.); Potência mín de 85 cv; Tanque de 
Combustível: Capac. mín =50 L. Freios e Suspensão. 
Equipamentos Obrigatórios exigidos pelo CONTRAN; 
Cabine/Carroceria: Portas em chapa, c/ revestimento 
interno em poliestireno, c/ fechos interno e externo, 
resistentes e de aberturas de fácil acionamento. Altura 
interna do veículo deve ser original de fábrica. O pneu 
estepe não deve ser acondicionado no salão de 
atendimento. Sist. Elétrico: Original do veículo, c/ 
montagem de bateria de no mín 60 Ah do tipo sem 
manutenção, 12 volts. O Sist. elétrico dimensionado p/ 
o emprego simultâneo de todos os itens especificados 
do veículo e equipamentos, quer c/ a viatura em 
movimento quer estacionada, sem risco de sobrecarga 
no alternador, fiação ou disjuntores. Iluminação: 
Natural e Artificial. Sinalizador Frontal Principal do tipo 
barra linear ou em formato de arco ou similar, c/ 
módulo único e lente inteiriça ou múltiplas lentes, c/ 
compr. mín de 1.000 mm e máx de 1.300 mm, largura 
mín de 250 mm e máx de 500 mm e altura mín de 55 
mm e máx de 110 mm, instalada no teto da cabine do 
veículo. Laudo que comprove o atendimento à norma 
SAE J575, SAE J595 e SAE J845, no que se refere aos 
ensaios contra vibração, umidade, poeira, corrosão, 
deformação e fotometria classe 1, p/ o Sinalizador 
Luminoso Frontal Principal. Sinalização acústica c/ 

UNID. 5  97.666,67  488.333,33 
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amplificador de potência mín de 100 W RMS @13,8 
Vcc, mín de 3 tons distintos, Sist. de megafone c/ 
ajuste de ganho e pressão sonora a 01 (um) metro de 
no mín100 dB @13,8 Vcc; Laudo que comprove o 
atendimento à norma SAE J1849, no que se refere a 
requisitos e diretrizes nos Sist.s de sirenes eletrônicas 
c/ um único autofalante. Sist. portátil de oxigênio 
completo, mín 3 L. A cabine deve ser c/ o Sist. original 
do fabricante do chassi ou homologado pela fábrica p/ 
ar Condic., ventilação, aquecedor e desembaçador. O 
compartimento do paciente, deve ser original do 
fabricante do chassi ou homologado pela fábrica um 
Sist. de Ar Condic. e ventilação nos termos do item 
5.12 da NBR 14. 561.Ventilador oscilante no teto; A 
Capac. térmica do Sist. de Ar Condic. do 
Compartimento traseiro deve ser de no mín 15.000 
BTUs. Maca retrátil, em duralumínio; c/ no mín 1.800 
mm de compr..Provida de Sist. de elevação do tronco 
do paciente de mín 45 graus e suportar peso mín de 
100 kg. Com colchonete. Deverão ser apresentados: 
Autorização de Funcionamento de Empresa do 
Fabricante e Registro ou Cadastramento dos Produtos 
na Anvisa; Garantia de 24 meses. Ensaio atendendo à 
norma ABNT NBR 14561/2000 e AMD Standard 004, 
feito por laboratório devidamente credenciado. A 
distribuição dos móveis e equipamentos no salão de 
atendimento deve prever: Dimensionar o espaço 
interno, visando posicionar, de forma acessível e 
prática, a maca, bancos, equipamentos e aparelhos a 
serem utilizados no atendimento às vítimas. As 
paredes internas, piso e a divisória deverão ser em 
plástico reforçado c/ fibra de vidro laminadas ou 
Acrilonitrila Butadieno Estireno auto-estinguível, 
ambos c/ espessura mín de 3mm, moldados conforme 
geometria do veículo, c/ a proteção antimicrobiana, 
tornando a superfície bacteriostática. Um suporte p/ 
soro e plasma; Um pega-mão ou balaústres vertical, 
junto a porta traseira esquerda, p/ auxiliar no embarque 
c/ acabamento na cor amarela. Armário superior p/ 
objetos, na lateral direita, acima da maca, em ABS 
auto-estinguível ou compensado naval revestido 
interna e externamente em material impermeável e 
lavável(fórmica ou similar).Fornecer de vinil adesivo p/ 
grafismo do veículo, composto por cruzes e palavra 
Ambulância no capô, vidros laterais e traseiros; e as 
marcas do Governo Federal, SUS e Ministério da 
Saúde. 

 VALOR TOTAL      662.954,12 
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ANEXO II 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2019 

(Processo Administrativo n.°17.037/2018) 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
Proposta de preços referente ao Pregão Eletrônico – SRP – nº 002/SESAU/2019. 
Empresa: 
CNPJ: 
Inscrição Estadual: 
Endereço: 
Telefone _______, fax _________, e-mail __________ 
Representante: 
 

ITEM DESCRIMINAÇÃO Quantidade Valor Unitário Valor Global 

01 
Especificação, fabricante, marca, 
nome comercial, país de 
procedência. 

   

VALOR TOTAL  

Valor por extenso 

 
a) Conta para pagamento: Banco: _____, Ag: ____, C/C _______ 
b) Validade da Proposta: ____________________ dias (não inferior a 90 dias); 
c) Declaramos que nos preços estão inclusos todos os custos, tributos e despesas necessárias 
ao cumprimento integral do objeto, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a 
qualquer título posteriormente, observadas ainda as isenções previstas na legislação. 
d) Declaramos que cumpriremos todos os prazos estabelecidos no Edital de seus anexos. 
e) A garantia dos produtos é de: 
f) O prazo de entrega é de: 
g) Declaramos aceitação total e irrestrita às condições do presente Edital. 

 
OBS: A empresa poderá utilizar o anexo II como modelo para a proposta de preços, devendo 
apresentar a especificação de cada item detalhadamente. 

 
Local e data 

 
___________________________________________ 
Assinatura e carimbo (representante legal da empresa) 
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2019 

(Processo Administrativo n.°17.037/2018) 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......... 

 
A Prefeitura Municipal de Ananindeua, através da Secretaria Municipal de Saúde, sito à 

Rodovia BR 316, Km 08, Rua Luís Cavalcante, nº 411-B, Centro, Município de Ananindeua/Pará, 
inscrita no CNPJ n° 11.941.767/0001-31, neste ato representada por seu Secretário Paulo Saint Jean 
Trindade Campos, nomeado pelo Exmo. Prefeito do Município de Ananindeua, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas, doravante denominada SESAU e a Empresa ............, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº ............, Inscrição Estadual nº ........., com 
sede na ..........., neste ato representada pelo Sr(a) ................. (nacionalidade, estado civil, profissão), 
portador(a) do RG nº ........ e do CPF/MF nº ........, residente e domiciliado(a),na ............., na cidade 
de ................................, doravante denominada COMPROMITENTE FORNECEDOR, resolvem 
firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o resultado do PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP nº 002/SESAU/2019, RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e 
qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s)  quantidade(s)  
cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes 
nos termos estabelecidos pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 5.450, 
de 31 de maio de 2005, do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto Federal nº 
9.488, de 31 de agosto de 2018, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, 
da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 20 de abril de 2017, da Instrução Normativa SLTI/MPOG 
nº 3, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto 
Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto Municipal n° 4.880/2005, Decreto Municipal n° 
11.698/2009 e subsidiariamente pela Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993 e em conformidade 
com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o o registro de preços para futura aquisição de 06 (seis) 
veículos tipo Ambulância, conforme descrição constante do Termo de Referência, estabelecidas 
neste instrumento, assim como a proposta vencedora, por um período de 12 (doze) meses. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 
Especificaç
ão 

Marca  
 

Fabricante 
 

Unidade Quantidade Valor 
Un 

Prazo 
validade 

        

 
3. VALIDADE DA ATA  
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não 
podendo ser prorrogada. 
 
4. REVISÃO E CANCELAMENTO  
4.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 



 
Prefeitura Municipal de Ananindeua 

Secretaria Municipal de Saúde 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

24 
 

4.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 
4.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
4.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
4.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
4.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
4.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
4.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
4.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
4.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
4.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
4.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
4.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
4.8.1. por razão de interesse público; ou 
4.8.2. a pedido do fornecedor.  
 
5. CONDIÇÕES GERAIS 
5.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 
do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
5.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
5.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os materiais com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a 
esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014, no que 
couber. 
5.4. Os preços referidos nesta Cláusula incluem todos os insumos, impostos, taxas, fretes, que 
incidam sobre a transação, na forma do item 11.3.3 do Edital de Pregão Eletrônico SRP nº 
002/2019/SESAU. 
5.5. Em toda Nota de Empenho decorrente desta Ata, serão observadas as cláusulas e condições 
do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 002/2019/SESAU, que integra o presente instrumento como 
se nele transcrito estivesse. 
5.6. É de exclusiva responsabilidade da(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata de Registro 
de Preços a forma de aquisição dos produtos, conforme regras estabelecidas no Edital, não podendo, 
entretanto, modificar as especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 
002/2019/SESAU, salvo se expressamente autorizado, em documento Aditivo a esta Ata. 
5.7. Os pagamentos relativos à prestação dos serviços serão realizados pelo Fundo Municipal de 
Saúde através de crédito em conta corrente da empresa detentora, conforme notas de empenho. 
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5.8. A detentora da presente Ata de Registro de Preços está obrigada a atender todas as 
solicitações efetuadas pelos órgãos participantes, bem como aqueles que venham a participar 
durante seu período de vigência. 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora assumidas, sujeitará a(s) 
detentora(s) às sanções previstas na legislação vigente e no Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 
002/2019/SESAU, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 
5.9. A detentora assume, como exclusivamente seu, os riscos e as despesas decorrentes dos 
serviços e fornecimentos, material, mão de obra, aparelhos, veículos e equipamentos necessários à 
boa e perfeita execução do objeto desta Ata. 
5.10. O município de Ananindeua não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela(s) 
detentora(s) com terceiros, bem como por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 
legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, decorrentes da execução da presente 
Ata de Registro de Preços. 
5.11. A detentora manterá, durante toda a vigência desta Ata, as condições de habilitação e 
qualificação que lhes foram exigidas na licitação. 
5.12. Fica eleito o Foro da cidade de Ananindeua, Pará, com renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões que porventura surgirem na execução da presente Ata 
de Registro de Preços.  
 

Ananindeua - PA, ______ de ___________ de 2019. 
 
 

__________________________________________ 
Secretária Municipal de Saúde  

CONTRATANTE 
 
 

______________________________________ 
CONTRATADA 
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ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO DE COMPRA 

 
CONTRATO Nº 000.00.00.0000.SESAU, QUE ENTRE SÍ 
CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE 
ANANINDEUA, E A EMPRESA --------------- COMO 
ABAIXO MELHOR SE DECLARA. 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA – SESAU, órgão da administração 
direta do município de Ananindeua/PA, integrante da Prefeitura Municipal de Ananindeua, inscrita no 
CNPJ sob o nº. 11.941.767/0001-31, com sede neste Município de Ananindeua, Estado do Pará, 
localizada na Rodovia BR 316, KM 08, Rua Luís Cavalcante 411B, Centro, CEP: 66033-000, 
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato, representada pelo Secretário Municipal da 
Saúde, PAULO SAINT JEAN TRINDADE CAMPOS, Enfermeiro, portador da cédula de identidade 
n. 2351223 PC/PA, inscrito no CPF/MF sob o n. 043.918.697-80, residente e domiciliado na Rodovia 
Augusto Montenegro, km 08, nº. 200, Torre 01, apto 706, Coqueiro, CEP: 66.823-010 – 
Ananindeua/PA, e, de outro lado a empresa (nome completo), pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob o n° 00.000.000./0001-00, com endereço à (endereço completo), doravante 
denominada simplesmente por CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr (a). (nome, 
qualificação e endereço completo), resolvem celebrar o presente CONTRATO, tudo conforme o 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11.611/2018 – SESAU, estando as partes sujeitas às normas 
da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, e subsequentes alterações, obedecidas as condições 
estabelecidas na licitação realizada na modalidade (_______, nº _______/2019), mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de 06 (seis) veículos tipo Ambulância, 
conforme descrição constante do Termo de Referência e de acordo com as descrições e 
especificações contidas no Termo de Referência.  
1.2. Todos os veículos, materiais e equipamentos deverão ser de boa qualidade e atender 
eficazmente às finalidades que deles naturalmente se esperam, conforme determina o Código de 
Defesa do Consumidor.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS 
2.1. Este contrato firmado entre a CONTRATADA e a administração deverá ser assinado de forma 
digital, por meio de Certificado de Pessoa Jurídica da CONTRATANTE, para prestação de contas 
junto ao TCM no mural eletrônico, disposto e regulamentado na Resolução n° 11.535/TCM/PA, de 
01 de julho de 2014, publicada em diário oficial do estado em 03 de julho de 2014. 
2.2. As referências neste instrumento, cláusulas, itens e subitens, correspondem sempre aos do 
presente contrato, salvo outra expressa indicação.  
 
CLAÚSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO 

3.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada, imediatamente, nos estritos termos do termo de 

referência, após assinatura do contrato e emissão da nota de empenho, no local a ser informado a 

CONTRATADA no momento da assinatura do contrato;  

3.2. Os serviços a serem ofertados estarão sujeitos à variação, conforme as necessidades da 
Administração Pública e a disponibilidade de recursos ou preços de oferta, por meio de Termo 
Aditivo, obedecido os limites legais. 
 
3.3. Fica designado através deste ato o servidor responsável pelo departamento que motivou a 
presente despesa para atuar como fiscal do presente contrato. 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS 
4.1. Os preços referentes à contraprestação devidas pela CONTRATANTE à CONTRATADA, 
durante a vigência deste contrato, serão fixos e irreajustáveis, ficando, entretanto, ressalvada a 



 
Prefeitura Municipal de Ananindeua 

Secretaria Municipal de Saúde 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

27 
 

possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, 
conforme disposto no artigo 65, alínea “d”, da Lei Federal nº. 8.666/93. Caso ocorra a variação nos 
preços, a CONTRATADA deverá solicitar formalmente a CONTRATANTE, devidamente 
acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, seguindo tudo o disposto 
na Lei nº 8.666/93. 
CLÁUSULA QUINTA – DO FATURAMENTO E PAGAMENTO 
5.1. O PAGAMENTO será efetuado após a concreta prestação dos serviços, comprovadamente, 
após a LIQUIDAÇÃO de Nota Fiscal válida, a qual deverá ser apresentada junto ao recibo, e 
ATESTADA pelo servidor responsável da contratante, e protocolada a tempo, após o correto 
recebimento, devidamente acompanhada das Certidões do INSS, FGTS, CNDT e outras por leis 
exigidas, devida e obrigatoriamente regulares e atualizadas sob pena de violação ao dispositivo no 
§ 3º do art. 196 da Constituição Federal 1988, respeitando as cláusulas deste contrato e aos itens 
do edital, bem como as disposições da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 4.320/64; 
5.2. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços, compensação financeira por atraso no 
pagamento ou correção monetária; 
5.3. No valor a ser pago pelo objeto, compreende todos os serviços necessários à plena execução 
do objeto da Cláusula Primeira, abrangendo todas as despesas ao mesmo concernente diretas ou 
indiretas, materiais, mão-de-obra e encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, impostos, taxas e 
licença, custos diretos, indiretos e, enfim, quaisquer outras, ainda que não citadas, sendo a única 
remuneração devida ao cumprimento das obrigações ora assumidas e não estando sujeita a 
CONTRATANTE a estas obrigações da CONTRATADA em nenhuma hipótese. 
5.4. Fica assegurado a CONTRATANTE o direito de deduzir do pagamento devido à CONTRATADA, 
as importâncias correspondentes a multas, faltas ou débitos a que por ventura tiver dado causa. 
5.5. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 
CONTRATANTE, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA DE QUALIDADE  
6.1. A CONTRATADA responderá pela qualidade do objeto ofertado que deverá obedecer 
rigorosamente às regras contidas na TERMO DE REFERÊCIA; 
6.2. O fornecimento do objeto em desacordo com as disposições do presente contrato e anexos 
estarão permanentemente sujeitos à manutenção da CONTRATADA, cabendo a esta providenciar 
a plena prestação do objeto contratual de acordo com as especificações contidas na Termo de 
Referência, sendo de sua inteira responsabilidade e já contidos no valor global do presente todas 
as despesas que o CONTRATADO venha a dispender para cumprir seu objeto, inclusive quanto a 
eventual novo prazo de entrega. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES  
7.1. A CONTRATANTE poderá solicitar modificações, acréscimos ou reduções da execução do 
objeto deste contrato, desde que, após consulta à CONTRATADA, as mesmas sejam consideradas 
viáveis;  
7.2. Se tais modificações ou alterações repercutirem no preço pactuado na Cláusula Quarta ou no 
prazo de execução dos serviços serão acordados ajustes apropriados, que deverão ser formalizados, 
através do Termo Aditivo, obedecendo ao prazo de convocação estipulado pela Administração, 
consoante o art. 64 e demais dispositivos cabíveis, da Lei Federal nº. 8.666/93;  
7.2.1. As modificações que implicarem em aumento do preço pactuado na Cláusula Quarta, não 
excederão ao disposto no § 1º do art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93, sobre o valor global do presente 
contrato. 
CLÁUSULA OITAVA – DA CESSÃO DO CONTRATO  
8.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar ceder ou transferir, total ou parcialmente, o presente 
contrato, sem previa autorização da CONTRATANTE.  
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
9.1. Sem prejuízo de outras sanções previstas no Instrumento convocatório do Edital ou em outros 
que o complementem, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções pelo inadimplemento 
contratual:  



 
Prefeitura Municipal de Ananindeua 

Secretaria Municipal de Saúde 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

28 
 

9.1.1. Ressalvados os casos de força maior, ou fortuito, devidamente comprovados, estará sujeita a 
CONTRATADA além das sanções previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, pelo descumprimento total 
ou parcial de qualquer das obrigações ora estabelecidas, as seguintes penalidades:  
9.1.1.1. A não observância do prazo de execução do objeto licitado pela CONTRATADA implicará 
em multa moratória, não compensatória de 0,30% (três décimos por cento) por dia de atraso, sobre 
1/12 do valor anual estimado do contrato, independentemente das sanções legais, que possam ser 
aplicadas, de acordo com os Artigos 86, 87 e 88, da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, salvo 
se o prazo for prorrogado pela CONTRATANTE; 
9.1.1.2 Findo o prazo de realização dos serviços objeto do contrato pela CONTRATADA e não 
cumprida a obrigação, sem apresentação de justificativa coerente, o empenho e outros atos 
expedidos pela Administração Municipal, serão tornados sem efeito; 
9.1.1.3. Não havendo mais interesse pelo CONTRATANTE na execução do contrato, total ou 
parcialmente, em razão do descumprimento, por parte da CONTRATADA de qualquer das condições 
avençadas, fica estipulada a multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor anual 
estimado do contrato, nos termos do inciso II, do artigo 87, da Lei n.º 8.666/1993. 
9.2. A aplicação das multas dar-se-á cumulativamente, à medida que cada cláusula deixar de ser 
cumprida.  
9.3. As multas estabelecidas nesta cláusula serão consideradas dívida líquida e certa e devem ser 
pagas em até 30 (trinta) dias, contados da sua cobrança, decorrido este prazo, tais multas serão 
descontadas de qualquer importância devida à CONTRATADA, ou ainda, cobradas judicialmente, 
servindo para tanto o presente instrumento como título executivo extrajudicial; 
9.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração Municipal poderá, além da 
aplicação das multas previstas nos itens anteriores, aplicarem as penalidades de advertência e 
suspensão temporária de participação em licitações, além do impedimento do contrato, e as demais 
previsões da Lei nº 8.666/93; 
9.5. O valor da multa será descontado de qualquer fatura ou crédito existente em favor da 
CONTRATADA, e perante a Administração Municipal nenhum pagamento será realizado à 
CONTRATADA que tenha sido multada, antes de pagar ou relevada multa. 
9.6.   Se o valor da multa for superior ao valor devido a CONTRATADA, a diferença será cobrada 
administrativamente, ou judicialmente, se necessário. 
9.7. A CONTRATADA ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de ate 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio do contraditório e da ampla defesa, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, se: 
a) Comportar-se de modo inidôneo; 
b) Fizer declaração falsa; 
c) Cometer fraude fiscal; 
d) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
CLÁUSULA DÉCIMA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA.  
10.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: A CONTRATADA é responsável exclusiva pela prestação 
do serviço constante da Cláusula Primeira combinada com a Terceira, respondendo diretamente 
pelos danos que por si, seus prepostos ou empregados causarem, por dolo ou culpa a Administração 
Municipal ou a terceiros;  
10.1.1. Fornecer o objeto deste contrato imediatamente após a emissão da correspondente 
requisição, no serviço da CONTRATANTE, responsável pela fiscalização do contrato, devendo as 
cópias destas requisições serem apresentadas em anexo as respectivas notas fiscais, para efeito de 
pagamento; 
10.1.2. Os danos e prejuízos serão ressarcidos a CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta 
e oito) horas, contadas da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena de multa;  
10.1.3. De acordo com o disposto neste contrato e a fim de atender ao bom desempenho das 
obrigações pactuadas, a CONTRATADA obriga-se a executar os serviços de forma regular na 
mesma quantidade contratada;  
10.1.4. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto ofertado de acordo com as especificações 
constantes no ANEXO I, denominado TERMO DE REFERÊNCIA, em conformidade com as normas, 
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recomendações expedidas pelas especificações constantes de sua proposta, que fará parte 
integrante deste instrumento; 
10.1.5. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 71 da Lei nº 8.666/9; 
10.1.6. A CONTRATADA está vinculada a todas as disposições do instrumento convocatório e da 
proposta que culminaram no presente contrato; 
10.1.7. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
10.1.8. Credenciar junto a CONTRATANTE um representante e números de telefone e fax para 
prestar esclarecimentos e atender solicitações, bem como reclamações que porventura surgirem 
durante a execução contratual; 
10.1.9. Indicar ao CONTRATANTE, telefones para contato fora dos horários normais de atendimento, 
inclusive finais de semana e feriados, para casos excepcionais que porventura ocorram; 
10.1.10. Respeitar o sistema de segurança do CONTRATANTE e fornecer todas as informações 
solicitadas por ele. 
10.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: A CONTRATANTE obriga-se a:  
10.2.1. Exigir que a CONTRATADA execute os serviços em estrita obediência ao previsto no Edital 
e demais instrumentos que o integram; 
10.2.2. Exigir a apresentação de notas fiscais, recibos, atestados, declarações e outros documentos 
que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de pedidos, o atendimento de providências, 
o compromisso de qualidade, a substituição total ou parcial do objeto contratual, etc., bem como 
fornecer a contratada recibos, atestados, vistos, declarações e autorização de compromissos que 
exijam estas comprovações; 
10.2.3. Aplicar as penalidades à CONTRATADA pela inobservância das disposições contidas no 
documento contratual; 
10.2.4. Conferir e atestar a fatura emitida pela CONTRATADA, e após constatar o fiel cumprimento 
da execução/entrega dos serviços/produtos, providenciarem o competente pagamento;  
10.2.5. Comunicar à CONTRATADA todo e qualquer problema referente ao contrato, ficando aquela 
obrigada a reparar aquilo que foi denunciado, sem ônus a CONTRATANTE; 
10.2.6. Após a entrega da nota de empenho, o CONTRATANTE designará formalmente servidor 
para exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual. 
CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO  
11.1. O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, independente de 
qualquer aviso ou comunicação, judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:  
11.1.1. Inadimplemento de qualquer cláusula deste contrato, bem como, a inexecução total ou parcial 
do contrato enseja a sua rescisão, sem prejuízo das demais consequências contratuais previstas. 
11.1.2. Falência ou recuperação judicial, insolvência ou dissolução judicial ou extrajudicial;  
11.1.3. Subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do presente contrato;  
11.1.4. Quando as multas aplicadas atingirem 20% (vinte por cento) do valor estimado do contrato 
devidamente ajustado, a critério da CONTRATANTE;  
11.1.5. Recusa na manutenção aos serviços rejeitados pela CONTRATANTE. 
11.2. Ocorrendo rescisão do contrato por inadimplência da CONTRATADA, fica assegurado ao 
CONTRATANTE o direito sobre os serviços já pagos, e de ceder o contrato a quem entender 
independente de qualquer consulta ou interferência da CONTRATADA;  
11.2.1. Rescindindo o contrato nos termos previstos nesta cláusula, a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA o saldo porventura existente pelo objeto já entregue, deduzida as multas e despesas 
decorrentes da inadimplência, ou a CONTRATADA restituirá a CONTRATANTE as importâncias já 
recebidas;  
11.2.2. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 
CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ÔNUS FISCAIS E LEGAIS  
12.1. O preço estabelecido no item 4.1 e demais dispositivos do presente contrato, inclui todos os 
tributos incidentes sobre o objeto deste contrato. Quaisquer tributos ou encargos legais que, após a 
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assinatura deste contrato, venham a ser criados, bem como qualquer alteração dos existentes, 
inclusive sua extinção, que comprovadamente reflitam no preço contratual, implicarão na sua revisão 
para mais ou para menos, conforme o caso;  
12.2. Serão de responsabilidade da CONTRATADA o recolhimento de todos os tributos, encargos e 
contribuições de qualquer natureza, inclusive para fiscais, de competência da União, dos Estados e 
dos Municípios, que incidam sobre o objeto do presente contrato;  
12.3. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela devolução à CONTRATANTE, das importâncias 
referentes a ônus fiscais e legais não recolhidas, em decorrência da diminuição dos encargos 
tributários relativas ao objeto do presente contrato, proveniente da alteração de legislação pertinente;  
12.4. Na hipótese da CONTRATANTE vir a ser autuada, notificada ou intimada, em virtude do não 
pagamento pela CONTRATADA, à época própria, de quaisquer encargos incidentes sobre o objeto 
deste contrato, assistir-lhe-á o direito de reter quaisquer pagamentos devido à CONTRATADA até 
que esta satisfaça integralmente a exigência formulada;  
12.4.1. As importâncias retidas, na forma deste item, serão devolvidas sem correção 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO CASO FORTUITO OU DE FORÇA MAIOR  
13.1. Quaisquer atrasos no cumprimento dos prazos estabelecidos ou infrações às disposições deste 
contrato pela CONTRATADA, somente serão considerados como excludentes de responsabilidade 
e multas contratuais, se resultarem de caso fortuito ou de força maior, desde que atinjam, direta e 
comprovadamente, o objeto do presente contrato;  
13.1.1. A CONTRATADA deverá comunicar por escrito e comprovar qualquer evento de caso fortuito 
ou de força maior, no prazo de 02 (dois) dias de sua ocorrência, sob pena de decair do direito de 
invocar o disposto no item 13.1;  
13.1.2. Na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, como tal reconhecido pela CONTRATADA, 
será concedida prorrogação nos prazos contratuais, a ser acordada entre as partes, para o 
restabelecimento das condições normais de fornecimento, desde que cumprida à formalidade do 
subitem anterior. 
CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. Os Recursos Orçamentários para pagamento dos serviços estão alocados na Lei Orçamentária 
Municipal, na seguinte Dotação Orçamentária:  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:  
ELEMENTO DE DESPESA:  
FONTE:  
14.2. O valor global da execução do presente contrato é de R$ 00000000 (....................). 
 
CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA  
15.1. A contratação terá vigência de 12 (dose) meses, a partir da assinatura do presente, se 
satisfazendo com o cumprimento do seu objeto, e podendo ser rescindida a qualquer tempo no 
interesse da Administração nas hipóteses legais e do presente instrumento, mediante aviso prévio 
de 30 (trinta) dias, devidamente motivado, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
16.1. Todas as comunicações ou notificações relativas a este contrato serão enviadas para os 
endereços das partes constantes no preâmbulo deste contrato;  
16.2. Todas as correspondências e acordos anteriores à data da assinatura deste contrato serão 
considerados sem efeito, e somente o estipulado no contrato e seus documentos têm validade para 
a execução do mesmo;  
16.3. A CONTRATADA declara, neste ato, ter pleno conhecimento e compreensão das 
especificações técnicas, dos documentos e demais condições contratuais, não podendo, pois, em 
nenhuma circunstância, alegar o desconhecimento dos mesmos, para isentar-se de responsabilidade 
pela execução incorreta dos serviços.  
16.4. A tolerância ou o não exercício, pela CONTRATANTE, de quaisquer direitos a ela assegurados 
neste contrato ou na Legislação em geral, não importará em renovação ou renúncia a qualquer 
desses direitos, podendo a CONTRATANTE exercitá-los a qualquer tempo.  
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16.5. A CONTRATADA fica obrigada a manter durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO  
17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Ananindeua-PA, com expressa renúncia de qualquer 
outro, para dirimir qualquer controvérsia ou questão que gire em torno do presente instrumento, por 
mais especial e privilegiado que seja. 
E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente perante 02 (duas) testemunhas, em 
04 (quatro) vias de igual forma e teor, para um só efeito de direito.  

Ananindeua-PA, .....  de ............ de 201...... 
Contratante:  

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA 
PAULO SAINT JEAN TRINDADE CAMPOS  

 
Contratada:  
 

CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1ª Testemunha: ______________________________________  

CPF n.º ______________________________________ 

2º Testemunha: ______________________________________  

CPF n.º _________________________________ 
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